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Parceria entre TCE e MPE
intensifica combate à corrupção

Oacordo assinado en-
tre Tribunal de Con-
tas do Estado de Mi-

nas Gerais e o Ministério
Público do Estado, no dia
21/09, vai facilitar e agilizar o
fornecimento de documentos,
dados e informações, para
gerar maior consistência e
qualidade nos procedimentos
de fiscalização dos atos da
Administração Pública Esta-
dual e Municipal. O Termo de
Cooperação Técnica prevê
que o TCE disponibilizará da-
dos técnicos e documentos
de processos que tramitam
na Corte e, ainda, promoverá
inspeções e exames de da-
dos para dar suporte ao MPE
nasmatérias que envolvam a

proteção do patrimônio pú-
blico estadual emunicipal, em
ações conjuntas. Para o Pre-
sidente Antônio Carlos An-
drada, o novo instrumento
“vai reforçar o poder de fisca-
lização das duas instituições,
promovendo o combate à cor-
rupção e à má utilização dos
recursos e do patrimônio pú-
blicos”. O Procurador-Geral
do MPE, Alceu José Torres
Marques, disse que “este é
um momento muito frutífero
para as duas instituições, pois
encurta o caminho para uma
fiscalização profícua que con-
tribua para a correta aplica-
ção dos recursos públicos”.

PÁGINAS 4 E 5

Servidores municipais
treinam para o Sicom

Durante duas semanas, 2.500 servi-
dores dos 853 municípios de
Minas, distribuídos em 10 turmas,

foram treinados no TCEMG para a utiliza-

ção do novo Sistema Informatizado de
Contas Municipais– Sicom, que já co-
meça a vigorar a partir de janeiro de 2012.

PÁGINA 3OTCEMG vai enviar
para o TCU, Se-
nado Federal e

Câmara dos Deputados o
estudo elaborado na aná-
lise das contas governa-
mentais de 2010. O pa-
recer prévio sobre o Ba-
lanço Geral do Estado in-
cluiu a recomendação de
que seja alterado o inde-
xador da dívida de Minas
com a União, o que resul-
taria em uma economia de
R$42 bilhões.

TCU recebe
estudo sobre
balanço geral

PÁGINA 7

Procurador-Geral Alceu José Torres Marques e Presidente Antônio Carlos Andrada assinam o Termo de Cooperação

Termo de Cooperação Técnica irá agilizar trâmite de informações
entre as duas instituições e também prevê ações conjuntas de fiscalização

Tribunal
de Contas
está no
Twitter

O Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais
está utilizando a rede social
Twitter, que pode ser acom-
panhada e seguida através
do endereço eletrrônico
www.twitter.com/tcemg. Por
meio do Twitter, as últimas
notícias do Tribunal são
postadas em até 140 carac-
teres e divulgadas em canal
próprio. Seja você também
um seguidor do Tribunal de
Contas - @tcemg.
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OTribunal de Contas deMinas
Gerais acaba de dar mais
um passo em direção à mo-

dernidade emaior eficiência no con-
trole das contas públicas. Firmou
com a Procuradoria-Geral de Jus-
tiça do Estado um Termo de Coope-
ração Técnica que tem por finalidade
facilitar e agilizar o fornecimento de
documentos, dados e informações,
visando dotar os procedimentos de
fiscalização pelas duas instituições,
em seus respectivos âmbitos de
atuação, de maior consistência e
qualidade na apreciação da legali-
dade dos atos da administração pú-
blica estadual e municipal.

Trata-se de racionalizar o tra-
balho, economizando tempo, recur-
sos públicos, recursos humanos e

possibilitando uma resposta mais
imediata à sociedade, que cobra
ações positivas, sobretudo no com-
bate à corrupção, nos desvios e nas
irregularidades que, infelizmente,
permeiam omundo público no Brasil.

EmMinas, o Tribunal de Contas
vive um momento interessante,
quando muitas ideias estão se tor-
nando realidade, depois de longa ca-
minhada e maturação interna, de al-
guns meses e anos. Esse esforço
está possibilitando que o Tribunal,
nessemomento, consiga dar passos
mais ousados em direção a vários
aspectos de suas funções constitu-
cionais e, entre elas, essa parceria.

O Tribunal de Contas mineiro é
um grande depositário de dados e in-
formações que não devem ficar ape-

nas a serviço do trabalho específico
de controle desempenhado pelo Tri-
bunal. Para além desta atividade, o
Tribunal deve disponibilizá-los a ou-
tros órgãos de controle e à própria
sociedade.

Na medida em que se conse-
gue traduzir esses dados em in-
formações de fácil compreensão,
todos ganham. A população, por
conseguir entender melhor os nú-
meros dos governos e dos agentes
públicos, contribuindo para o forta-
lecimento da cidadania. Os outros
órgãos de controle ganham na me-
dida em que esse acervo disponibi-
lizado potencializa as suas ativida-
des específicas de controle, no
caso o Ministério Público estadual,
de acordo com o Termo de Coope-

ração Técnica agora firmado.
Inova-senessemomentonosen-

tido de possibilitar o acesso à informa-
ção de forma organizada e otimizada,
direcionado para um resultado bom e
eficaz. E este é só mais um passo. O
Tribunal vem trabalhando e se prepa-
rando para uma ação mais eficiente e
mais arrojada. Em futuro breve, coma
implantação do Sicom, novo sistema
de prestação de contas dos municí-
pios, e do Projeto Suricato - que obje-
tiva integrar todos os sistemas utiliza-
dos pelo Tribunal de Contas, novos
passos rumo a novas parcerias ocor-
rerão, sempre fortalecendo o controle
das contas públicas em favor da so-
ciedade e da democracia brasileiras.

EDITORIAL

Mais um passo à frente

A prescrição no Tribunal de Contas
ARTIGO

Conselheiro Mauri Torres

Hámuito se tem debatido doutri-
nariamente acerca do instituto
da prescrição e, nos últimos

tempos, a discussão ganhou relevan-
tes contornos pragmáticos no âmbito
de atuação desta Corte de Contas. Em
face da necessidade de se pacificar a
aplicação da prescrição no Tribunal de
Contas mineiro e com o fim de conferir
aplicabilidade plena ao disposto no § 7º
do art. 76 da Constituição do Estado de
Minas Gerias de 1989, foi proposta a
Emenda n. 4 ao Projeto de Lei Com-
plementar n. 8/2011, em trâmite naAs-
sembleia Legislativa de Minas Gerais.
Considerando essa lacuna legislativa e
a repercussão da matéria, cabe proce-
der a uma breve análise do instituto da
prescrição, com foco em sua aplicação
na seara do controle externo exercido
pelos Tribunais de Contas.

A Constituição da República de
1988 prevê pontualmente os casos ex-
cepcionais de imprescritibilidade no or-
denamento jurídico brasileiro, dentre os
quais se insere a imprescritibilidade da
ação de ressarcimento de dano ao erá-
rio, conforme disposto no § 5º do art. 37
da Constituição Federal.

Disso decorre que a prescrição é
a regra em nosso ordenamento jurí-
dico, o que se harmoniza com o princí-
pio da segurança jurídica e com a
própria instituição de nossa República
como um Estado Democrático de Di-
reito, conforme art. 1º da Constituição
Federal, uma vez que o Poder exercido
pelo Estado encontra seus limites no
Direito, sendo certo que um desses li-
mites é o temporal. Sob essa perspec-

tiva, impende destacar que, dentre os
direitos e garantias fundamentais ex-
pressamente previstos na Constituição
encontra-se a vedação a penas de ca-
ráter perpétuo, alínea b do inciso XLVII
do art. 5º da Constituição.

Assim, procedendo-se a uma in-
terpretação detida do sistema norma-
tivo constitucional brasileiro, conclui-se
que a atuação dosTribunais deContas,
no exercício de suamissão constitucio-
nal insculpida no artigo 71 da Constitui-
ção Federal, não pode ocorrer sem a
observância de limites temporais, so-
bretudo na aplicação de penalidades a
seus jurisdicionados, ressalvada even-
tual ação de ressarcimento de dano ao
erário. Nesse sentido, os processos ins-
taurados no âmbito dasCortes deCon-
tas devem respeitar o comando
constitucional contido no inciso LXXVIII
do art. 5º da Constituição Federal – a
todos, no âmbito judicial e administra-
tivo, são assegurados a razoável dura-
ção do processo e os meios que
garantam a celeridade de sua tramita-
ção – inserido pela Emenda Constitu-
cional n. 45, de 2004.

Em Minas Gerais, a Constituição
Estadual prevê, no § 7° do art. 76, que
o Tribunal de Contas, no exercício de
suas competências, observará os insti-
tutos da prescrição e da decadência,
nos termos da legislação em vigor.
Idêntica disposição consta do art. 118
da Lei Complementar 12/2008, Lei Or-
gânica do Tribunal de Contas do Es-
tado de Minas Gerais.

No que toca à análise da aplicabi-
lidade do instituto da prescrição espe-
cificamente aos processos julgados
pelos Tribunais de Contas, o Superior

Tribunal de Justiça tem entendido ser
cabível a prescrição no prazo de cinco
anos da pretensão punitiva das Cortes
de Contas, quando atuam intempesti-
vamente na apuração de irregularida-
des cometidas por seus jurisdicionados,
e na aplicação da multa correspon-
dente, excepcionados os fatos que
ensejem dano ao erário, fazendo refe-
rência à prescrição contra a Fazenda
Pública, principalmente para cobrança
de multas no âmbito da Administração
Pública, entendendo que, por se tratar
de Direito Público, o correto não seria a
analogia com o Direito Civil que aplica
o prazo de 10 anos. O Supremo Tribu-
nal Federal também tem posiciona-
mento no sentido de que deve ser
respeitado o princípio da segurança ju-
rídica nos processos em trâmite nos
Tribunais de Contas, considerando o
prazo de cinco anos como marco tem-
poral adequado.

Lastreado em tais fundamentos e
alinhado ao entendimento do Supremo
Tribunal Federal e do Superior Tribunal
de Justiça, entendo ser imperativo re-
conhecer a prescrição nos processos
instaurados no âmbito dos Tribunais de
Contas, frisando, mais uma vez, a res-
salva atinente à apuração de eventual
dano ao erário. Partindo dessa pre-
missa, passo a examinar qual o prazo
deve ser utilizado para a aferição de
sua ocorrência, se em analogia ao Di-
reito Civil ou ao Direito Público.

Neste ponto, merece realce a
linha defendida por autores de desta-
que na doutrina brasileira, no sentido
que a autonomia e peculiaridades do
DireitoAdministrativo em relação aoDi-
reito Privado indicam que o mais ra-

zoável seria um paralelo interpretativo
com normas de Direito Público. Fi-
liando-me a essa corrente, entendo
que, em face da ausência de previsão
legal específica que discipline a pres-
crição nos Tribunais de Contas, o mais
adequado é a aplicação do prazo quin-
quenal, em conformidade com inúme-
ras normas de Direito Público, em
especial a Lei 9.784/99 (Lei de Pro-
cesso Administrativo), a Lei 9.873/99
(prescrição da pretensão punitiva em
face do exercício do poder de polícia),
o Decreto 20.910/32 (prescrição geral
na cobrança das dívidas passivas das
entidades estatais), art. 21 da Lei
8.429/92 (Lei de ImprobidadeAdminis-
trativa), art. 21 da Lei 4.717/65 (Lei de
Ação Popular) e art. 174 da Lei
5.172/66 (Código Tributário Nacional).

Consoante o exposto, a ocorrên-
cia de fato irregular submetido à jurisdi-
ção dos Tribunais de Contas deflagra a
contagem do prazo de 5 (cinco) anos
para a atuação punitiva das Cortes de
Contas, sendo que o marco temporal
inicial, bem como as causas interrupti-
vas e suspensivas de tal prazo ainda
não estão sedimentados no âmbito da
Corte de Contas mineira. Dessa forma,
com o fim de uniformizar a aplicação do
instituto da prescrição nos processos
submetidos à jurisdição desta Corte de
Contas, é notória a necessidade de le-
gislação que discipline a matéria e me-
recemaplausos todas as iniciativas que
tenham o escopo de aprimorar o Pro-
jeto de Lei Complementar 08/2011, em
tramitação na Assembleia Legislativa,
que trata tambémdesse importante ins-
tituto jurídico referenciado.



Entre os dias 19 e 30 de
setembro, o Tribunal de
Contas do Estado de Mi-

nas Gerais recebeu 2.500 re-
presentantes das entidades ju-
risdicionadas de todo o Estado
para o treinamento sobre a utili-
zação do novo Sistema Infor-
matizado de Contas Municipais
– Sicom. Foram constituídas 3
turmas de 250 integrantes cada,
possibilitando o melhor aprovei-
tamento dos participantes, o de-
senvolvimento da programação
de cursos e orientações sobre o
uso da tecnologia do Sicom, que
já começa a vigorar a partir de
janeiro de 2012, de forma que
as prestações de contas apre-
sentadas em 2013, referentes a
2012, sejam feitas dentro dessa
nova sistemática.

O treinamento foi realizado
de forma intensiva, das 8 às 16h,
no Auditório Vivaldi Moreira, do
TCEMG, e também em cinco sa-
las com 25 computadores cada,
na Faculdade Pitágoras - Av.
Raja Gabaglia, 1306, Gutierrez,
em frente ao Tribunal. A progra-
mação incluiu uma exposição
técnica (workshop) sobre os
layouts dos arquivos e um labo-
ratório prático para melhor en-
tendimento das funcionalidades
do sistema. O Sicom será com-
posto por quatro módulos: ins-
trumentos de planejamento,
acompanhamento mensal, pres-

concomitante e mensal das in-
formações e favorecer a emis-
são de alertas imediatos,
proporcionando, assim, aos
gestores, a possibilidade de fa-
zer correções, se necessário.

Lembrando que, aos partici-
pantes das seis edições do II
Encontro Técnico na Capital e
Interior, já foram apresentados
os módulos do Sicom e, em es-
pecial, as especificações neces-
sárias para adequação dos sis-
temas informatizados em cada
município. A Diretora de Tecno-
logia da Informação,Anna Flávia
Lourenço Esteves Martins, ob-
servou que o treinamento espe-
cífico sobre o novo sistema veio
consolidar as informações, pro-
mover experimentos práticos e
dar oportunidade para o escla-
recimento das dúvidas. “Como o
Sicom exige que os municípios
estejam preparados para a pa-
dronização das prestações de
contas e orçamentos, aprovada
pela Instrução Normativa n.
05/2011, a Diretoria de TI do
TCE promoveu várias ações de
orientação e divulgação das in-
formações, de forma que os ju-
risdicionados possam construir
aplicativos capazes de gerar in-
formações no formato especifi-
cado nos layouts e enviar os ar-
quivos através do Portal Sicom”,
esclarece.

tação de contas anual (PCA) e
folha de pagamento.

Abertura
Ao fazer a abertura institu-

cional do evento, o Diretor da
Escola de Contas e Capacita-
ção Prof. PedroAleixo, Gustavo
Costa Nassif, destacou a impor-
tância das ações pedagógicas e
atuação preventiva do TCEMG
como contribuição ao aprimora-
mento da gestão pública.
“Nesse sentido, a capacitação
dos jurisdicionados é funda-
mental”, acrescentou, ao assi-
nalar que o treinamento sobre o
Sicom justamente foi o marco
de encerramento do II Encontro

Técnico TCEMG e os Municí-
pios. “De junho a setembro,
equipe de palestrantes percor-
reu as cidades de Belo Hori-
zonte, Pirapora, Araxá, Pouso
Alegre, Ubá e Teófilo Otoni para
orientar representantes dos 853
municípios mineiros sobre as
regras a serem observadas em
final de mandato.”

Ainda na abertura, a Dire-
tora de Controle Externo dos
Municípios, Cristiana de Lemos
Souza Prates, ressaltou que,
ao facilitar a remessa das pres-
tações de contas e dos dados
orçamentários dos municípios
para o TCEMG, o Sicom vai
permitir o acompanhamento
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A palestrante Natália Ferreira expõe aspectos técnicos do
programa aos participantes

TCE treina 2.500
pessoas para o Sicom

Curso à
distância
capacita

servidores
A Escola de Contas e

Capacitação Prof. Pedro
Aleixo do TCEMG e a
Escola do Legislativo da
ALMG realizaram, em
agosto e início de setem-
bro, a primeira etapa do
Curso de Orçamento Pú-
blico Municipal, no formato
de Ensino à Distância –
EAD. O curso foi minis-
trado para representantes
do Legislativo de 50 muni-
cípios, atendendo ao Pro-
grama de Formação de
Multiplicadores.

Numa segunda etapa,
o curso será aberto para
todos os servidores das
853 câmaras municipais
do Estado de Minas Ge-
rais, com a tutoria destes
primeiros multiplicadores e
supervisão técnica do ser-
vidor do TCE, Márcio Fer-
reira Kelles.

Kelles foi destacado
pela Escola de Contas do
TCEMG para participar
como professor tutor no
curso e abordou, no mó-
dulo V, os seguintes temas
relativos à LRF: previsão e
arrecadação da receita, o
cumprimento das metas fis-
cais e a limitação de empe-
nho, renúncia de receita, a
geração da despesa, a
despesa obrigatória de ca-
ráter continuado, os limi-
tes com os gastos com
pessoal, a formação da dí-
vida e seus limites, o con-
trole dos restos a pagar, o
sistema de controle da ad-
ministração pública – in-
terno e externo, transpa-
rência e legitimidade da
gestão pública, os instru-
mentos da transparência e
as audiências públicas or-
çamentárias.

A parceria entre as Es-
colas de Contas e do Le-
gislativo tem como objetivo
ampliar as ações de capa-
citação dos servidores dos
municípios mineiros para o
melhor desempenho gover-
namental. Em breve, o ser-
vidor Carlos Alberto Nunes
Borges participará como
professor tutor no Curso de
Controle Interno, também
no formato de EAD.

Prefeitos de cidades-polo
são recebidos no Tribunal
OPresidenteAntônio Carlos

Andrada reuniu prefeitos e re-
presentantes das cidades-polo
do Estado, no dia 27/09, para
alertá-los sobre a importância da
participação deles na implanta-
ção do novo Sistema Informati-
zado de Contas dos Municípios
– Sicom. Participaram do encon-
tro as prefeitas de Contagem,
Marília Campos; de Betim, Maria
do Carmo Perpétuo; e de La-

vras, Jussara Menicucci; os pre-
feitos de Montes Claros, Luiz
Tadeu Leite; de Ouro Preto, Ân-
gelo Oswaldo; de Três Cora-
ções, Fausto Ximenes; a
Vice-Prefeita de Poços de Cal-
das, Gláucia Boareto; o repre-
sentantes do prefeito de
Divinópolis, Kelson Rios e o re-
presentante da Frente Mineira
de Prefeitos, Erick Souto.

Presidente faz
reunião com técnicos

Em atendimento à solicita-
ção da área técnica, o Presi-
dente Antônio Carlos Andrada
reuniu-se com 250 servidores
da Diretoria de Controle Ex-
terno dos Municípios, da Dire-
toria de Controle Externo do
Estado e da Diretoria de As-
suntos Especiais, Engenharia e
Perícia, no dia 27 de setembro,

no Auditório Vivaldi Moreira.
Na ocasião, o Presidente

explicou as mudanças em
curso na administração do TCE,
ouviu as sugestões elaboradas
em documento assinado por
um grupo de 248 servidores e
abriu um canal eletrônico para
o esclarecimento de dúvidas.
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Fiscalização e defesa do dinhe

O Presidente do Tribunal de Contas, Antônio Carlos Andrada e o Procurador-Geral do Ministério Público, Alceu José Torres

Tribunal d
Ministério Pú
parceria para

combate à

Os caminhos
são muito mais
difíceis, muito
mais tormento-
sos, muito mais
sem resultados
quando as insti-
tuições não
estão juntas.

OTribunal de Contas
do Estado de Mi-
nas Gerais e o Mi-

nistério Público do Estado
assinaram, no dia 21/09,
na sede do MPE, um
Termo de Cooperação Téc-
nica com o objetivo de fa-
cilitar e agilizar o forneci-
mento de documentos,
dados e informações, para
gerar maior consistência e
qualidade nos procedimen-
tos de fiscalização dos atos
da Administração Pública
Estadual e Municipal.

Pelo novo instrumento,
o TCE disponibilizará da-
dos técnicos e documen-
tos de processos que tra-
mitam na Corte e ainda
promoverá inspeções e
exames de dados para dar
suporte ao MPE nas maté-
rias que envolvam a prote-
ção do patrimônio público
estadual e municipal, em
ações conjuntas.

Já o Ministério Público
fica encarregado de elabo-
rar estudos ou propor me-
didas e diretrizes que con-
tribuam para o constante
aperfeiçoamento dos pro-
cedimentos de fiscaliza-
ção, bem como solicitar o
envio de dados técnicos e
documentos de processos

que tramitam no Tribunal
de Contas que possam re-
sultar em determinações
aos órgãos da Administra-

fero para as duas institui-
ções, pois encurta o cami-
nho para uma fiscalização
profícua que contribua para

ção Pública ou na respon-
sabilização penal, civil e
administrativa de agentes
públicos.

Para o Presidente do
TCE, Conselheiro Antônio
Carlos Andrada, o novo
acordo com o MPE “vai
reforçar o poder de fiscali-
zação das duas institui-
ções, promovendo o com-
bate à corrupção e à má
utilização dos recursos e
do patrimônio públicos”.
“Estaremos racionalizando
recursos financeiros e
operacionais para poten-
cializar as ações de con-
trole” – conclui.

O Procurador-Geral do
MPE, Alceu José Torres
Marques, disse que “este
é um momento muito frutí-

Procurador-Geral
Adjunto Administrativo

Carlos André

“

“ Abre-se aqui
uma nova histó-
ria, tanto para o
relacionamento
de nossas insti-
tuições, como
nos serviços que
nós vamos pres-
tar à sociedade
mineira.

Promotor de Justiça Edson
de Resende Castro,

Coordenador do CEAT

“

“
A Promotoria

do Patrimônio
Público sempre
procurou fazer
um estreita-
mento do Minis-
tério Público
com o trabalho
do Tribunal de
Contas.

Promotor de Justiça
Leonardo Duque Barbabela,

Coordenador do CAO-PP

“

“
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eiro público ficam mais fortes

s Marques, assinaram o Termo de Cooperação Técnica na presença de conselheiros, auditores, procuradores e promotores

de Contas e
úblico firmam

intensificar o
corrupção

e o Diretor do CEAF, Pro-
motor de Justiça Rogério
Filippetto.

O Termo de Coopera-
ção prevê ainda o em-
preendimento conjunto de
estudos para propor alte-
rações legislativas ou pro-
cedimentais que aprimo-
rem os mecanismos de
controle e fiscalização; a
colaboração para publica-
ção de matérias de inte-
resses comuns por meio
de suas revistas institucio-
nais; a realização de cur-
sos de formação e de aper-
feiçoamento técnico e de
intercâmbio de pessoal de
áreas afins.

Outros pontos de des-
taque do acordo incluem a
promoção conjunta de se-
minários, congressos, en-
contros ou outras formas
de produção e desenvolvi-
mento de atividades aca-
dêmicas, técnicas e inte-
lectuais; a disponibilização
recíproca de instalações
físicas e equipamentos; e
a designação de repre-
sentantes para o acompa-
nhamento e operacionali-
zação de providências
decorrentes do Termo de
Cooperação.

Leonardo Duque Barba-
bela; o Coordenador do
CEAT, Promotor de Justiça
Edson de Resende Castro;

a correta aplicação dos re-
cursos públicos”.

De acordo com o Pro-
curador-Geral do MP junto

ao TCEMG, Glaydson
Massaria, “em nenhum lu-
gar do País existe uma
conduta semelhante a
essa e a atuação dessas
duas instituições em con-
junto vai produzir resulta-
dos incomparáveis”.

Estiveram presentes
também à solenidade de
assinatura do acordo, os
Conselheiros Sebastião
Helvecio e Cláudio Terrão;
os Auditores Gilberto Diniz
e Hamilton Coelho; e o
Chefe de Gabinete da Pre-
sidência, Lewer Amorim.
Pelo Ministério Público,
acompanharam a reunião
o Procurador-Geral Adjunto
Administrativo, Carlos An-
dré; o Coordenador CAO-
PP, Promotor de Justiça

Estamos aqui,
agora, brindan-
do essa união de
instituições que,
podem ter cer-
teza senhores,
vai dar o que
falar.

Procurador-Geral do
Ministério Público junto ao

TCE Glaydson Massaria

“

“

Estamos
racionalizando o
trabalho, econo-
mizando tempo
e recursos públi-
cos e humanos
e possibilitando
uma resposta
mais imediata à
sociedade.

Conselheiro Presidente
do TCEMG Antônio

Carlos Andrada

“

“
Esse momento

é frutífero para
que possamos
desencadear o
processo que
visa encurtar a
etapa mais im-
portante do con-
trole, que é a
fiscalização.

Procurador-Geral
de Justiça Alceu

José Torres Marques

“

“
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Este Informativo, desenvolvido a partir de
notas tomadas nas sessões de julgamento
das Câmaras e do Tribunal Pleno, contém
resumos elaborados pela Coordenadoria e
Comissão de Jurisprudência e Súmula, não
consistindo em repositórios oficiais da juris-
prudência deste Tribunal.

TRIBUNAL PLENO

Necessidade de comprovação
da singularidade em processo

de inexigibilidade
Trata-se de recurso por meio do qual se plei-
teia seja considerado regular processo de
inexigibilidade de licitação referente à con-
tratação de escritório de consultoria e as-
sessoria jurídica. O relator, Cons. Eduardo
Carone Costa, afirmou que, sobre o tema, já
existe jurisprudência firmada no TCEMG no
sentido da necessidade de se comprovar, no
caso concreto, a singularidade do objeto
contratado, em conformidade com o inciso II
do art. 25 da Lei de Licitações. Lembrou que
a decisão recorrida não questionou a capa-
cidade profissional do contratado, mas cons-
tatou a ausência de um requisito essencial
para a regularidade da contratação: a sin-
gularidade do objeto. Asseverou que, no
caso, trata-se de prestação de serviços téc-
nicos profissionais de consultoria e asses-
soria jurídica na área de Direito Público, ou
seja, trata-se de contratação para serviços
regulares, que devem ser prestados por ser-
vidor ocupante de cargo público, nos termos
do parecer exarado na Consulta n. 735.385
(Rel. Cons. Wanderley Ávila, sessão de
17.10.07). O relator fez referência ao Enun-
ciado de Súmula 106 TCEMG, que trata da
matéria. Ponderou que, excepcionalmente,
à luz do princípio da continuidade, na falta
de estrutura própria e adequada, a presta-
ção do serviço pode ser contratada com ter-
ceiros, mediante processo de licitação
pública, assegurando-se igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, excetuados
os casos especificados na Lei 8666/93. En-
tretanto, verificou não ser este o caso e es-
clareceu que os serviços em análise
poderiam ser prestados por qualquer profis-
sional com habilitação específica e compe-
tência para tanto. Aduziu que para ser
admissível o procedimento de inexigibilidade,
previsto no art. 25 da Lei de Licitações, deve
haver inviabilidade de competição. Por outro
lado, sublinhou que, em tese, se a competi-
ção se revelar inviável, será possível lançar
mão da pré-qualificação de profissionais
aptos a prestarem os serviços, adotando-se
sistemática objetiva e imparcial de distribui-
ção de causas entre os pré-qualificados.
Ante o exposto, negou provimento ao re-
curso. O voto foi aprovado por unanimidade
(Recurso Ordinário n. 812.211, Rel. Cons.
Eduardo Carone Costa, 31.08.11).

Gastos comalíquota patronal suplementar
Em resposta a consulta, o Tribunal Pleno as-
severou que, do total dos gastos com a alí-
quota de contribuição suplementar,
destinada à amortização do déficit técnico
atuarial do fundo previdenciário municipal
(Regime Próprio de Previdência Social –
RPPS), somente poderão ser computados
como despesas do ensino (inclusive Fun-
deb) ou da saúde os valores que se relacio-
narem aos profissionais, nos termos da
legislação vigente. O relator, Cons. Elmo
Braz, adotou, em sua resposta, o parecer
elaborado peloAuditor Hamilton Coelho. De
início, lembrou que a Constituição da Repú-
blica, ao dispor sobre o RPPS (art. 40), de-
terminou o estabelecimento de critérios que
preservassem o equilíbrio financeiro (garan-
tia de equivalência entre as receitas auferi-
das e as obrigações do RPPS em cada
exercício financeiro) e atuarial (garantia de
equivalência, a valor presente, entre o fluxo
das receitas estimadas e das obrigações
projetadas, apuradas atuarialmente, a longo
prazo) dos respectivos Fundos. Sublinhou
que, seguindo diretriz constitucional, a Lei
9.717/98 trouxe regras importantes (arts. 1º,

I, e 2º, § 1º) sobre a matéria e a Portaria do
Ministério da Previdência Social 403/08 dis-
pôs (art. 18, caput, e 19, § 1º) sobre as nor-
mas aplicáveis às avaliações e reavaliações
atuariais dos regimes próprios de previdên-
cia dos entes federados. A partir dos men-
cionados dispositivos, ponderou que, nos
casos em que a avaliação atuarial aponta
déficit (ou seja, o fluxo das receitas estima-
das não é suficiente para suportar as obri-
gações projetadas com pagamento de
benefício), o ente responsável deve imple-
mentar um plano de amortização com a fi-
nalidade de equacioná-lo, podendo optar
pela instituição de alíquota de contribuição
patronal suplementar, ou, alternativamente,
pela realização de aportes periódicos ao
fundo previdenciário. Explicou que a dife-
rença fundamental entre as duas modalida-
des consiste na possibilidade de apenas a
primeira ser considerada como despesa de
pessoal. Quanto à classificação dos valores
despendidos pelo Município a título de alí-
quota patronal suplementar, lembrou o con-
teúdo das INTCs 13/08 e 19/08, que contêm
normas a serem observadas para assegu-
rar a aplicação dos percentuais mínimos exi-
gidos na educação e na saúde,
respectivamente. Afirmou que os encargos
sociais – que constituem obrigações patro-
nais – incidentes sobre a folha de paga-
mento dos profissionais da educação são
considerados despesas com a manutenção
e desenvolvimento do ensino e, logo, as
despesas decorrentes das obrigações pa-
tronais previdenciárias seriam parte inte-
grante do pagamento dos profissionais do
magistério locais, devendo estar incluídas no
percentual de 60% por constituírem despe-
sas de pessoal, classificadas na categoria
econômica das Despesas de Custeio (arts.
12 e 13 da Lei 4.320/64) e demonstradas se-
gundo oAnexo III da INTC 03/07. Continuou
o raciocínio afirmando ser possível eviden-
ciar, no total gasto a título de alíquota suple-
mentar, a fração recolhida em função dos
servidores vinculados ao ensino infantil e
fundamental, havendo a possibilidade de
esta parcela ser considerada como despesa
do ensino e também ser custeada com re-
cursos do Fundeb, a teor do disposto no art.
11 da INTC 13/08.E ainda, assentou que, se
aferível o valor correspondente aos profis-
sionais do magistério da educação básica
em efetivo exercício na rede pública, tal im-
portância poderá ser computada nos 60% a
que se refere o mesmo artigo. Acrescentou
que se for possível determinar, do total des-
pendido com a alíquota de amortização pre-
videnciária, o valor que diz respeito aos
servidores da Secretaria Municipal de
Saúde, este poderá ser considerado des-
pesa com ações e serviços públicos de
saúde. O parecer foi aprovado por unanimi-
dade na sessão do Tribunal Pleno do dia
31.08.11, ocasião em que o Cons. Sebas-
tião Helvecio manifestou-se , em sede de re-
torno de vista, favoravelmente ao parecer
exarado pelo relator (Consulta n. 837.548,
Rel. Cons. Elmo Braz, 31.08.11).

Tribunal mantém multa aplicada
a ex-prefeita municipal

Trata-se de recurso ordinário interposto con-
tra decisão proferida pela 1ª Câmara, na
sessão de 09.03.10, a qual imputoumulta no
valor de R$ 36.476,00 a ex-prefeita munici-
pal por irregularidades relativas a: (a) con-
tratações realizadas sem a formalização de
procedimento licitatório; (b) procedimentos
de inexigibilidade de licitação irregulares; (c)
procedimentos licitatórios irregularmente for-
malizados; (d) contratos formalmente irre-
gulares e (e) execução contratual irregular.
O relator, Cons. Eduardo Carone Costa, in-
formou não ter acolhido as razões recursais.
No que tange ao item (a), explicou não pros-
perar o argumento da recorrente de que se
cada grupo de despesas fosse analisado de
forma mensal não restaria ultrapassado o
montante permitido para dispensa. Asseve-
rou que não se pode considerar isolada-
mente os diferentes grupos de despesas,

devendo-se observar o valor global a ser
despendido durante todo o exercício finan-
ceiro. Orientou que, no caso específico de
aquisição de bens em que não se conheça
os tipos e as quantidades a serem adquiri-
das, o ideal seria a adoção do Sistema de
Registro de Preços. Quanto ao item (b), adu-
ziu que, de acordo com o art. 25 da Lei
8.666/93, é inexigível a licitação quando
houver inviabilidade de competição, em es-
pecial, para a contratação dos serviços de
natureza singular enumerados no art. 13.
Ressaltou que, embora os serviços presta-
dos pela empresa contratada estivessem re-
lacionados entre os serviços previstos no art.
13, III, não foram identificados, nos autos,
elementos de convencimento capazes de
comprovar a singularidade do serviço e a
notoriedade da contratada. No tocante ao
item (c), observou que, não obstante a afir-
mação da recorrente de serem as falhas for-
mais insuscetíveis de causar dano ao erário,
essa argumentação não a exime da respon-
sabilidade imputada. Pontuou que mesmo
sob o entendimento de ser a numeração do
processo licitatório uma mera formalidade,
trata-se de exigência legal prevista no art.
38, caput, da Lei 8.666/93, a qual deve ser
obedecida. No mesmo sentido, salientou
que a minuta do contrato deve ser anexada
ao edital, por tratar-se de exigência da Lei
de Licitações. Explicou que essa disposição
tem o objetivo de informar antecipadamente
ao licitante as cláusulas a que estará sub-
metido caso seja adjudicado no processo li-
citatório, em respeito aos princípios da
isonomia, publicidade e legalidade do futuro
contrato. No tocante à ausência de publica-
ção na Imprensa Oficial do resultado das
fases de habilitação e de julgamento das
propostas, alertou que os meios de divulga-
ção devem promover ao máximo a visibili-
dade dos atos administrativos. Aduziu ser o
mural de avisos ummeio de divulgação res-
trito que não valoriza o princípio da publici-
dade e inviabiliza o exercício pleno do
controle por parte da sociedade, em particu-
lar dos licitantes ausentes na fase de habili-
tação e julgamento das propostas, não
atendendo ao previsto no art. 3°, caput, § 3°
e art. 109, § 1°, da Lei 8.666/93. Outro as-
pecto abordado refere-se ao acatamento ir-
regular de documentos necessários à
habilitação, exigidos pelo edital, em fase
posterior à data de apreciação e julgamento
das propostas e da assinatura do contrato,
contrariando o art. 29, I a IV, art. 32, caput e
art. 41, caput. Nesse ponto, explicou que o
princípio da legalidade exige o conformismo
dos atos administrativos com a lei e com
todos os valores que estão presentes na
Constituição, de forma implícita ou explícita,
incluindo-se o da vinculação ao instrumento
convocatório que, no caso, estabeleceu data
e horário para entrega dos documentos de
habilitação. Aduziu, ainda, que foi apontada
na decisão recorrida, falha relativa à inob-
servância do prazo recursal e ausência de
assinatura dos demais licitantes habilitados,
explicando que essa impropriedade cerceia
o direito dos licitantes ausentes quanto à es-
trita observância do procedimento formal.
Quanto ao item (d), após informar que os
contratos foram considerados formalmente
irregulares em razão da ausência da publi-
cação resumida na Imprensa Oficial dos
ajustes decorrentes de processos de inexi-
gibilidade, asseverou que, não obstante a
alegação da recorrente no sentido da exis-
tência de lei municipal estabelecendo o qua-
dro de avisos da prefeitura como veículo de
divulgação do Município, tal diploma não foi
anexado aos autos, nem ficou comprovada
a efetiva publicação dos contratos no qua-
dro de avisos da prefeitura. Além disso, no
tocante ao item (e), constatado que o termo
aditivo decorrente de processo de inexigibi-
lidade não foi juntado aos autos, registrou o
relator ter permanecido a ilegalidade apon-
tada no acórdão combatido, uma vez que a
despesa foi realizada sem cobertura contra-
tual, o que afronta os arts. 62 e 63 da Lei
4.320/64. Diante de todo o exposto, negou

provimento ao recurso. O voto foi aprovado
por unanimidade (Recurso Ordinário n.
838.668, Rel. Cons. Eduardo Carone Costa,
31.08.11).

1ª CÂMARA

Ilegalidade na fixação de reajuste
contratual com base no INPC se

justificativa técnica
Trata-se de denúncia apresentada em face
do Edital de Concorrência n. 132/013/2011
promovido pela Superintendência de Lim-
peza Urbana (SLU) de Belo Horizonte vi-
sando à seleção de empresa para prestação
de serviço de limpeza em vias e outros lo-
gradouros. Inicialmente, o relator, Cons.
Wanderley Ávila informou ter acolhido o re-
latório do órgão técnico que apontou irregu-
laridades no instrumento convocatório.
Explicou que uma delas refere-se à adoção
do Índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor (INPC) como critério de reajuste do con-
trato, sem qualquer justificativa técnica para
sua utilização. Aduziu que o órgão técnico
entendeu ser esse índice inadequado para o
caso, pois não considera as alterações no
preço da mão de obra, do material e dos in-
sumos, além de não computar as variações
reais do salário mínimo e as especificidades
do mercado relevante, especialmente as
convenções coletivas da categoria. Asseve-
rou haver graves indícios de que a correção
monetária prevista no contrato fora elabo-
rada de forma insatisfatória, podendo gerar
inclusão na proposta de uma expectativa de
perda com o reajuste dos preços, encare-
cendo a avença. Salientou já ter o TCEMG
semanifestado sobre a escolha do índice de
variação de preços incidente sobre os con-
tratos na resposta à Consulta n. 761.137
(Rel. Cons.Antônio CarlosAndrada, sessão
de 24.09.08). Nesse sentido citou excerto do
parecer exarado na referida consulta, no
qual se analisou a trajetória histórica dos ín-
dices de preços, bem como sua classifica-
ção em índice geral ou índice setorial,
consoante a variedade da cesta de produ-
tos utilizada na metodologia de cálculo.
Acrescentou que no mencionado parecer
especificou-se que “quando o Poder Público
aplica (...) [um índice setorial] a uma avença,
busca a manutenção do seu equilíbrio fi-
nanceiro a partir da análise dos efeitos da in-
flação em um certo setor da economia, no
qual se situa o objeto do contrato adminis-
trativo a ser reajustado (...)”.Após, frisou não
descartar a possibilidade de reajuste depois
da assinatura da avença, consoante dis-
posto na Lei 8666/93, mas considerou que
uma previsão inadequada pode levar os pro-
ponentes a se resguardarem quanto a futu-
ras variações não previstas. Outra
irregularidade apontada pelo órgão técnico
e ratificada pelo relator refere-se à ausência
de justificativa para a restrição à participa-
ção de consórcios no certame. Asseverou
que como tal disposição pode implicar limi-
tação na competitividade, imprescindível
será a justificação da medida. Assim, consi-
derando preenchidos os requisitos para a
concessão da cautelar, o relator suspendeu
monocraticamente o certame. A 1ª Câmara
referendou a suspensão por unanimidade
(Denúncia n. 862.170, Rel. Cons. Wander-
ley Ávila, sessão 06.09.11).

2ª CÂMARA

Rejeição de Contas Municipais
Trata-se de Prestação de Contas de Prefei-
tura Municipal, analisada com base na
Ordem de Serviço n. 07/2010. O relator,
Cons. Eduardo Carone Costa, registrou que
o repasse efetuado à Câmara Municipal
além do limite fixado no inciso I do art. 29-A
da CR/88 (com redação dada pelo art. 2º da
EC 25/00) é considerado falta grave a ense-
jar reprovação das contas públicas. Nos
caso, verificou que o valor extrapolado cor-
responde a 1,25% do repasse devido, o que
caracteriza descumprimento do citado pre-
ceito constitucional. Todavia, assentou que,

na Sessão Plenária de 29.06.11, respon-
dendo à Consulta n. 837.614, o Tribunal de-
cidiu pela suspensão da eficácia do
Enunciado de Súmula 102 TCEMG, enten-
dendo que a contribuição municipal feita ao
FUNDEF ou ao FUNDEB, custeada por re-
cursos próprios, deve integrar a base de cál-
culo para o repasse de recursos do Poder
Executivo à Câmara Municipal, previsto no
art. 29-A da CR/88 – v. Informativo 48. No
caso em análise, asseverou que, incluindo
na base de cálculo o valor de R$ 420.062,07
deduzido da receita para formação do FUN-
DEF, o limite máximo que poderia ser des-
pendido com o “total da despesa do Poder
Legislativo Municipal, incluídos os subsídios
dos Vereadores e excluídos os gastos com
inativos” passa a ser de R$ 237.998,05 e o
valor efetivamente repassado para a Câ-
mara foi de R$ 236.366,73, portanto, dentro
do permitido. Assim, promovida a revisão do
cálculo, afastou a ilegalidade apontada. No
entanto, acrescentou que o Município pro-
cedeu à abertura de créditos especiais sem
a devida cobertura legal, bem como foram
empenhadas despesas além do limite dos
créditos autorizados, contrariando o disposto
nos artigos 42 e 59 da Lei 4.320/64, respec-
tivamente. Nesse contexto, verificou que a
violação do comando constitucional não
pode ser considerada mera irregularidade a
ensejar aprovação com ressalva, seja pela
inexistência de indícios de dano ao erário,
seja em razão do princípio da razoabilidade,
sob pena de ensejar afronta aos princípios
que norteiam a fiscalização atribuída às Cor-
tes de Contas. Diante do exposto, com base
no art. 45, III, da LC 102/08, votou pela re-
jeição das contas anuais apresentadas. O
voto foi aprovado por unanimidade (Presta-
ção de Contas Municipal n. 710.226, Rel.
Cons. Eduardo Carone Costa, 08.09.11).

DECISÕES RELEVANTES
DE OUTROS ÓRGÃOS

STF - Acumulação de pensões
e reingresso no serviço público

antes da EC 20/98
“Não é possível cogitar-se de direito ao re-
cebimento de uma segunda pensão por
morte se proibida a percepção de dupla apo-
sentadoria estatutária pelo servidor que veio
a falecer. Esse o consenso do Plenário que,
em conclusão de julgamento, desproveu re-
curso extraordinário no qual se discutia a
possibilidade de acumulação de duas pen-
sões de natureza estatutária. Na espécie,
ele aposentara-se em determinado cargo da
Administração Pública, posteriormente nela
reingressara, por concurso público, antes da
EC 20/98, permanecendo no cargo até seu
falecimento, em julho de 2001 (...). Em razão
de o reingresso no serviço público ter ocor-
rido anteriormente à EC 20/98, salientou-
se que— não obstante a ressalva do direito
à acumulação dos proventos da aposenta-
doria com a remuneração do cargo que
exercia — não lhe era permitida a percep-
ção de mais de uma aposentadoria estatu-
tária (EC 20/98: “Art. 11 -...”). Por
conseguinte, entendeu-se não haver direito
ao recebimento de duas ou mais pensões
por parte de seus dependentes, uma vez
que o art. 40, § 7º, da CF subordinava esse
benefício ao valor dos proventos a que o
servidor teria jus (...). Observou-se, por fim,
não ser aplicável, ao caso, a regra de tran-
sição prevista no art. 3º da EC 20/98, visto
que o instituidor da pensão não preenchia,
em relação ao segundo cargo exercido, os
requisitos para a obtenção de qualquer be-
nefício. (...) RE 584388/SC, rel. Min. Ricardo
Lewandowski, 31.8.2011. (RE-584388)” In-
formativo STF n. 638, período: 29 de agosto
a 2 de setembro de 2011.

Servidoras responsáveis pelo Informativo
Maria Tereza Valadares Costa
Marina Martins da Costa Brina

Dúvidas e informações:
informativo@tce.mg.gov.br

(31) 3348-2341
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No início da tarde foi a vez de
Heloisa Helena Nascimento Ro-
cha, superintendente de apoio ao
controle externo do TCEMG, que
escolheu o tema “Contas anuais
como procedimento de controle:
tendências e perspectivas a par-
tir da Lei Complementar n. 102/08
– Lei Orgânica do TCEMG”.

Após o terceiro painel, foi
realizado um trabalho de dinâ-
mica de grupo com a divisão em
quatro equipes, cada uma com
um tema diferente: “Contas
anuais globais – parecer prévio”,
“Contas de gestão”, “Contas
anuais dos chefes dos poderes
Legislativo, Judiciário, do Minis-
tério Público e da Defensoria Pú-
blica” e “Gestão fiscal, matéria
de contas?”.

O segundo e último dia co-
meçou com uma retomada dos
trabalhos pelas equipes e seguiu
com apresentações, conclusões
e elaboração daminuta do relató-
rio final com uma síntese das dis-
cussões e propostas finais. Após
o encerramento ainda aconteceu
uma reunião dos coordenadores
do Grupo Contas de Governo.

A organização do evento é
de um grupo de servidores de
tribunais de contas brasileiros,
criado recentemente durante

uma reunião do Promoex. O
coordenador geral é Emílio Vi-
nhadelli Papadópolis, do Tribu-
nal de Contas do Distrito Federal,
que divide os trabalhos de Belo
Horizonte com as duas repre-
sentantes do TCEMG, Ana Bea-
triz Vieira Franco e Maria Mônica
Teixeira Siman Salema, ambas
técnicas de controle externo.

O Promoex é um programa
que direciona investimentos e es-
forços às instituições responsá-
veis pelo controle externo da ad-
ministração pública, os tribunais
de contas. A execução das
ações de âmbito nacional são de
responsabilidade do Instituto Ruy
Barbosa - IRB e a da Associação
dos Tribunais de Contas do Bra-
sil - ATRICON, entidades repre-
sentativas dos tribunais de con-
tas. Aexecução do Promoex teve
início no segundo semestre de
2006 e será encerrado em junho
de 2012. O Programa é viabili-
zado por um convênio firmado
entre banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID) e o Mi-
nistério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão (MPOG), que
faz os repasses aos tribunais de
contas brasileiros, que também
investem por contrapartidas.

Otema “Contas deGoverno
e Contas de Gestão/Res-
ponsabilidade e Respon-

sabilização” foi o escolhido pelo
segundo encontro técnico de nível
nacional do Grupo de Contas,
realizado nos dias 29 e 30 de se-
tembro, em Belo Horizonte. Fo-
ram realizados três painéis e tra-
balhos de dinâmica de grupo nas
instalações da Escola de Admi-
nistração Fazendária – ESAF.

Participaram do evento
membros e técnicos de tribunais
de contas estaduais, municipais,
de municípios e da União, esco-
lhidos entre os que trabalham di-
retamente com contas anuais. O
Grupo de Contas do Governo
atua por vinculação ao Programa
de Modernização do Sistema de
Controle Externo dos Estados,
Distrito Federal e Municípios Bra-
sileiros – Promoex.

Aabertura oficial contou com
a presença do secretário-geral do
TCE/MG, Leonardo Ferraz; do
coordenador do Grupo de Contas
de Governo do Promoex, Emílio
Vinhadelli Papadópolis; da supe-
rintendente de apoio ao Controle
Externo do TCEMG, Heloísa He-
lena Nascimento Rocha; da dire-
tora de Controle Externo do
Estado do TCE/MG, Valquíria Pi-
nheiro; e da diretora de Controle
Externo dos Municípios do
TCE/MG, Cristiana Lemos.

PROGRAMAÇÃO
Os três painéis foram reali-

zados no primeiro dia, come-
çando com o tema “O Processo
no âmbito dos tribunais de con-
tas: julgamento de contas e pare-
cer prévio”, proferido pelo Profes-
sor Luciano de Araújo Ferraz.
Ainda na parte da manhã, Márcio
Bessa, representante do Tribunal
de Contas dos Municípios do
Ceará, falou sobre “Contas de
Gestão e Contas de Governo. A
Experiência do TCM/CE no STF.

Tribunais debatem
contas de governo

O Secretário Executivo Leonardo Ferraz, fez a abertura do encontro

O Sindicato dos Traba-
lhadores do Tribunal de
Contas de Minas Gerais –
SINTC/MG manifestou, por
meio de ofício encaminhado
à Presidência, o seu apoio
ao anteprojeto para o novo
plano de carreira dos servi-
dores, elaborado pelo grupo
de trabalho formado por re-
presentantes de diversos
setores do TCEMG.

No documento, o Sindi-
cato ressaltou que a posição
adotada é a aprovada em
assembleia dos servidores
realizada em duas etapas,
manhã e tarde, no dia 20 de
setembro. O SINTC/MG es-
clareceu, ainda, que as alte-
rações propostas eram pe-
quenas para que se
preservasse o máximo pos-
sível do texto original.

O Sindicato também soli-
citou no ofício que “seja dado
o andamento o mais célere
possível às últimas negocia-
ções e o envio do projeto à
Assembleia Legislativa, para
aprovação até o final do ano”.

O anteprojeto do novo
plano de carreira passou por
um processo de ampla di-
vulgação no Tribunal e um e-
mail foi disponibilizado para
envio de sugestões. Coor-
denado pela Diretora de
Gestão de Pessoas, Elke
Andrade Soares de Moura
Silva, o grupo de trabalho
que elaborou a proposta é
integrado por 27 servidores
escolhidos por sorteio.

Desde abril, o grupo es-
tudou e debateu temas rela-
cionados ao assunto e reco-
lheu sugestões. Após a
conclusão da primeira ver-
são do anteprojeto, foi reali-
zada a apresentação do seu
texto aos conselheiros, au-
ditores, procuradores, dire-
tores, coordenadores e aos
servidores. Concluído o pro-
cesso de discussão, a pro-
posta foi encaminhada ao
Conselheiro Antônio Carlos
Andrada que iniciou conver-
sação com o Sindicato da
categoria.

Sindicato apoia
novo plano de carreira

O Tribunal Pleno deci-
diu enviar para o Tribunal
de Contas da União, Se-
nado Federal e Câmara
dos Deputados o estudo
elaborado pelo TCEMG
sobre a dívida do Estado.
O Conselheiro Sebastião
Helvecio, relator das contas
governamentais de 2010,
explicou que “em recente
visita ao Tribunal de Con-
tas da União, manifestou
aquele órgão interesse em
conhecer o trabalho acerca
da dívida do Estado de
Minas Gerais desenvolvido
por esta Corte de Contas,
no âmbito do parecer prévio
das contas governamentais
de 2010”.

O parecer prévio emi-
tido pelo TCE sobre o Ba-
lanço Geral do Estado de
2010 incluiu a recomenda-
ção de que seja alterado o
indexador da dívida, substi-

tuindo o Índice Geral de
Preços – Disponibilidade In-
terna (IGP-DI) pelo Índice
Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA). De
acordo com o parecer, a
troca dos indexadores re-
sultaria em uma economia
de R$42 bilhões aos cofres
do Estado até o ano de
2028.

No Portal do TCE, no
módulo “Fiscalizando com o
TCE”, estão disponíveis a
íntegra do voto do Conse-
lheiro Sebastião Helvecio,
os pareceres da Auditoria e
do Ministério Público de
Contas e o relatório técnico.
Também estão disponíveis
demonstrativos e o Guia de
Avaliação de Indicadores e
de Resultados das Políticas
Públicas do Estado de
Minas Gerais.

Estudo da dívida de
Minas vai para o TCU

Servidores recebem treinamento
para realização de auditorias

A equipe do Projeto Auditar
promoveu, com o apoio da Escola
de Contas, no período de 13 a 15
de setembro, o segundomódulo do
treinamento sobre a proposta de
manual de auditoria do TCEMG.

O Projeto Auditar tem por
objetivo redesenhar os procedi-
mentos de auditoria de conformi-
dade, operacional ou financeira

no âmbito do Tribunal de Contas
do Estado de Minas Gerais, de
acordo com as normas e padrões
internacionais voltadas para Enti-
dades Fiscalizadoras Superiores.

Além de possibilitar a ca-
pacitação dos servidores, o trei-
namento permitiu o debate
acerca dos procedimentos pro-
postos, contribuindo para o apri-

moramento do Projeto.
O treinamento foi ministrado

pela equipe de consultores da Er-
nest & Young, com o apoio das
Diretorias de Controle Externo do
Estado, dos Municípios, de As-
suntos Especiais, Engenharia e
Perícia e da Superintendência de
Apoio ao Controle Externo.
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Presidente recebe Colar
do Mérito Municipal de BH
OPresidente do Tribunal

de Contas, Conselheiro
Antônio Carlos Andrada,

recebeu no dia 19/09 o Grande
Colar do Mérito Legislativo Mu-
nicipal, maior honraria conce-
dida, anualmente, pela Câmara
Municipal de Belo Horizonte –
CMBH. A solenidade ocorreu no
Grande Teatro do Palácio das
Artes e contou com a presença
do Governador Antônio Anasta-
sia. O Colar homenageou este
ano 78 personalidades e institui-
ções que se destacaram nos
cenários político, econômico, so-
cial e cultural.

Foram agraciados também o
Governador do Estado de São
Paulo, GeraldoAlckmim (orador);
os senadores Clésio Andrade
(MG), Álvaro Dias (PR) e Lind-
bergh Farias (RJ), deputados fe-
derais e estaduais, ministros, se-
cretários de Estado, autoridades
do Judiciário, policiais civis, mili-
tares, profissionais liberais, enti-

dades religiosas, artistas e ou-
tras personalidades indicadas pe-
los 41 vereadores, pela mesa di-
retora da Câmara e, como foi o
caso do Presidente Antônio Car-
los Andrada, pelo Conselho de
Agraciamento da comenda.

“Nosso objetivo é prestar
reconhecimento público, agra-
decer, incentivar e, ainda, ofere-
cer como exemplos, as bem
construídas trajetórias dos cida-
dãos indicados”, ressaltou o
Presidente da CMBH, Vereador
Léo Burguês de Castro, ao con-
duzir a cerimônia e destacar o
trabalho dos agraciados em be-
nefício do engrandecimento da
cidade.

A medalha teve como pa-
trono o ex-Vice-Presidente da
República, José Alencar Gomes
da Silva. O irmão do ex-Vice-
Presidente, Antônio Gomes da
Silva Filho, representou a famí-
lia e agradeceu a homenagem.
Ele fez referência a personalida-

des como Tancredo Neves e
Juscelino Kubitschek, que em
anos anteriores foram oradores
ou patronos da comenda, e
ainda lembrou que o próprio
José Alencar foi orador do
evento em 2003.

Além de assistir à entrega
das honrarias, familiares e auto-
ridades acompanharam duas
apresentações do Coral Lírico da
Fundação Clóvis Salgado.

O Grande Colar do Mérito
Legislativo foi criado em outubro
de 2003, pela Resolução n.
2.050, substituindo a comenda
da Ordem do Mérito Legislativo
Municipal. Ele é outorgado a
pessoa física ou jurídica, brasi-
leira ou estrangeira que, por ex-
cepcional mérito ou prestação
de serviços notáveis, seja consi-
derada merecedora de reconhe-
cimento especial pelo Poder
Legislativo de Belo Horizonte.

Governador Geraldo Alckmin, Senador Álvaro Dias, Prefeito
Márcio Lacerda, Conselheiro Antônio Carlos Andrada, Verea-
dor Léo Burguês e Governador Antônio Anastasia, os primei-
ros a receber e entregar medalhas, cujo patrono foi o
ex-Vice-Presidente José Alencar, representado pela família

TCE participa de
debate na UFMG

O Conselheiro do Tribunal de
Contas do Estado deMinasGerais,
Cláudio Couto Terrão, e a Diretora
da Superintendência de Apoio ao
Controle Externo daSecretaria Exe-
cutiva do TCEMG, Heloisa Helena
Nascimento Rocha, participaram,
como palestrantes, do “DebateAca-
dêmico” promovido, nos dias 19 e
20 de setembro, pela Controladoria
Regional da União do Estado de
MG, em parceria com a Faculdade
de Direito da UFMG, para discutir o
tema “Diretrizes para prevenção e
combate à corrupção”.

O objetivo do evento foi des-

pertar e fortalecer o interesse pela
temática no ambiente universitário,
estimular o desenvolvimento de es-
tudos e conscientizar alunos e pro-
fessores sobre seu papel, como ci-
dadãos e acadêmicos, no controle
da corrupção.

O tema focalizado pelo Con-
selheiro Cláudio Terrão foi “Con-
trole externo pelo TCE e a figura do
Ouvidor Geral” e pela Diretora He-
loisa Helena Rocha foi “A impor-
tância da atuação preventiva e in-
tegrada dos órgãos de controle das
contas públicas”.

Copa do Mundo é tema
de encontro no Paraná

O Presidente Antônio Carlos
Andrada e os Conselheiros Wan-
derley Ávila, Sebastião Helvécio e
Cláudio Terrão e os Auditores
EdsonArger e Licurgo Mourão re-
presentaram o TCEMG no 1º En-
contro Sul-Sudeste dos Tribunais
de Contas, realizado nos dias 29
e 30 deste mês, em Curitiba, na
sede do TCE do Paraná. O evento
foi organizado pela Associação
dos Membros dos Tribunais de
Contas do Brasil, com o objetivo

de “integrar os TCs das regiões
sul e sudeste e estabelecer diretri-
zes para o 26º Congresso Nacio-
nal do setor, que acontecerá em
Belém, no Pará, entre 21 e 23 de
novembro”. Temas de relevância
para o setor como sustentabili-
dade, processo eletrônico e o Re-
gime Diferenciado de Contratação
– RDC, que regulará as obras da
Copa do Mundo, foram discutidos
pelos participantes.

Conselheiros são
homenageados no interior

Os Conselheiros Eduardo
Carone Costa e Mauri Torres re-
ceberam, no dia 28/09, em Vis-
conde do Rio Branco, o “Título de
Cidadania Benemérita Rio-bran-

quense”. A cerimônia de entrega
da honraria ocorreu na Câmara
Municipal e homenageou as per-
sonalidades que prestaram rele-
vantes serviços à cidade.

Os presidentes Antônio Carlos Andrada (TCEMG), Fernando Augusto
Melo Guimarães (TCE-PR) e o chefe de gabinete da Presidência do
TCEMG, Lewer Amorim


